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Aspectos  econômicos da substituição de fontes convencionais de energia por biogás em 
assentamento rural do estado de São Paulo.  
 
Resumo 
 

Existem hoje diversas alternativas tecnológicas de aproveitamento da biomassa para 
geração de energia, tecnicamente viáveis para pequenas e médias produções. Uma destas 
alternativas que vem despertando grande interesse é a tecnologia de biodigestão anaeróbia de 
resíduos animais, e particularmente de resíduos suínos e bovinos, pela implantação de 
biodigestores. O objetivo deste estudo foi avaliar aspectos econômicos da implantação de 
biodigestor com o uso de dejetos animais no assentamento rural de Pirituba II, município de 
Itaberá/SP, no ano de 2005, para a produção de biogás e biofertilizantes. Foram avaliadas as 
economias de custos referentes ao fornecimento de energia elétrica e térmica, a partir do 
biogás, para cinco domicílios situados no assentamento, comparativamente aos custos de 
construção e operação de um biodigestor. Os resultados indicam que a receita advinda do 
biogás para o uso domiciliar apresenta vantagem comparativa em relação ao uso de fontes 
tradicionais como energia elétrica e o gás liquefeito de petróleo (GLP). As receitas totais do 
sistema resultaram em R$3.698,00 frente aos custos de implantação rateados ao longo da vida 
útil do biodigestor e custos de operação, que foram de R$1.000,7 ao ano. Nestas condições 
verifica-se que os investimentos no biodigestor podem ser amortizados num prazo de 3 anos. 
Os resultados apresentados podem ser utilizados na formulação de políticas públicas no 
sentido de implementar assistência técnica para a utilização de biodigestores em 
assentamentos rurais. Os resultados também podem ser utilizados para subsidiar propostas de 
programas de financiamento de aproveitamento de biomassa para fins de produção de energia, 
voltados a este segmento da agricultura tendo em vista a economia de custos gerada no 
processo, bem como as inequívocas vantagens ambientais.  

 
 
Palavras chave: biodigestores, aspectos econômicos, assentamentos rurais, biogás, 
biofertilizante 
 
 
 
Introdução 
 
  

 Nas últimas décadas diversos estudos sobre a correlação entre consumo de energia e 
desenvolvimento mostraram que os países com maior Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) são também aqueles com maior consumo per capita de energia (GOLDENBERG, 
1998). O Brasil situa-se na 65º posição no IDH, e embora ocupe a 10ª posição em termos de 
PIB, atrás de outros países latino-americanos como Uruguai, Costa Rica, Chile, Cuba e 
México, apresenta baixo consumo per capita de energia.  

Além disso, são verificadas no Brasil fortes disparidades no consumo de energia 
residencial entre diferentes classes de renda, sendo que as classes de maior renda (acima de 10 
salários mínimos mensais) consomem mais energia, principalmente energia elétrica e gás 



liquefeito de petróleo (GLP) que as classes de menor renda (menos de 2 salários mínimos 
mensais) (ACHÃO, 2003).   

Outra característica do padrão de consumo das classes de renda mais baixa é o maior 
peso dos dispêndios em energia na renda familiar. Dados do IBGE mostram que para famílias 
da área rural no Brasil, com renda menor que 2 salários mínimos mensais, as despesas com 
GLP  e energia elétrica respondiam por 6,3% das despesas familiares em 2000, enquanto para 
famílias com mais de 10 salários mínimos o encargo é de apenas 0,5% com estas despesas.  

Esse padrão de consumo não é exclusivo do Brasil. Entre as famílias pobres nos países 
subdesenvolvidos, a energia para cocção de alimentos e aquecimento respondia, no final dos 
anos 90, pela quase a totalidade do consumo energético residencial, em torno de 90% a 100%, 
enquanto nos segmentos de maior renda,  grande parte do consumo energético destinava-se a 
serviços (WEC, 1999).  
 Segundo dados do Balanço Energético Nacional, as principais fontes de energia para o 
consumo residencial são lenha (38%), energia elétrica (32%) e  GLP (27%), sendo que o gás 
natural e o carvão vegetal respondiam por apenas 3% do consumo total de energia residencial 
no ano de 2004 (MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA, 2005).  A elevada participação da 
lenha como fonte de energia deve-se a fatores conjunturais e estruturais. 
 Desde 2001, quando os preços do GLP foram liberados e iniciou-se a retirada gradual 
dos subsídios ao consumidor final no Brasil, verificou-se redução do consumo de GLP no 
setor residencial, concomitantemente ao aumento do consumo de lenha. Além disso, o setor 
rural, e particularmente o segmento de mais baixa renda, responde pela elevada participação 
da lenha no consumo energético residencial, embora seja interessante salientar ainda a 
presença conjunta, na maioria dos domicílios rurais, de fogões a GLP e a lenha (BOTELHO, 
1986).   
 O problema da escassez de lenha, com dificuldade de obtê-la e, ainda, o conforto e a 
comodidade do uso do fogão a gás no preparo de refeições rápidas proporcionaram o aumento 
do uso de fogões a gás no setor rural. Por outro lado, os preços relativos do GLP e da lenha 
ainda exercem um papel importante no consumo final para cada uma destas fontes energéticas 
no setor rural.  

Neste sentido, o desenvolvimento e implementação de alternativas tecnológicas com 
vistas à geração de energia a custos menores para o setor rural de menor renda pode ter 
impactos econômicos, sociais e ambientais positivos.   
 Neste segmento,  uma das alternativas tecnológicas mais promissoras diz respeito ao 
aproveitamento da biomassa para geração de energia, pois além de reduzir a pressão sobre os 
recursos naturais, propicia um uso mais racional dos recursos disponíveis na propriedade, 
reduz a transferência de renda para outros agentes e diminui a dependência de fontes externas 
de energia.  
 Existem hoje diversas alternativas tecnológicas de aproveitamento da biomassa para 
geração de energia, tecnicamente viáveis para pequenas e médias produções. Uma das 
alternativas que vem despertando grande interesse é a tecnologia de biodigestão anaeróbia de 
resíduos animais, e particularmente de resíduos suínos e bovinos, pela construção de 
biodigestores.  

Conforme apontado pela literatura, a tecnologia de biodigestão anaeróbia de dejetos 
animais, principalmente de suínos, apresenta diversas vantagens. Uma delas é a produção de 
biogás e biofertilizantes, produtos de elevado valor agregado, redução da poluição dos 
recursos hídricos, facilidade de implantação e operação, e redução da pressão sobre as matas 
naturais em função do consumo de lenha (GASPAR, 2003).  

De outro lado, verifica-se que são ainda escassos os estudos com ênfase aos aspectos 
econômicos da implantação de biodigestores em pequenas escalas de produção, embora esta 



tecnologia seja encontrada em regiões com forte presença de atividade de suinocultura, em 
especial nos estados da região sul do Brasil.   

Neste sentido o objetivo deste estudo foi avaliar aspectos econômicos da implantação 
de um biodigestor com o uso de dejetos animais no  assentamento rural de Pirituba II, 
município de Itaberá/SP, no ano de 2005, para a produção de biogás e biofertilizantes.  

Considera-se que a avaliação de aspectos econômicos da implantação de biodigestores 
nesta comunidade pode fornecer subsídios à formulação de políticas públicas voltadas ao 
desenvolvimento local mais sustentável de assentamentos do estado de São Paulo. Além 
disso, podem fornecer subsídios à tomada de decisão quanto à implementação desta 
tecnologia para o segmento agricultura familiar de pequena e média escala de atividade de 
produção animal,  com vistas a uma produção mais sustentável.  

 

 Aspectos técnicos dos biodigestores  

   
 Biodigestor é uma instalação onde ocorre uma reação entre um material orgânico e 
bactérias anaeróbias, ou seja, que vivem na ausência de oxigênio, resultando em um material 
estável (biofertilizante) e o biogás.   Há diversos tipos de  biodigestores, e o implementado 
no assentamento foi o modelo indiano1, que é composto por um corpo cilíndrico de alvenaria, 
com caixas de entrada e saída, e uma cúpula móvel denominada gasômetro, onde o biogás é 
armazenado. 
 Neste biodigestor, o abastecimento com matéria orgânica, pode ser realizado 
diariamente, contribuindo para a higienização dos estábulos, pocilgas e aviários, e diminuindo 
a infestação por moscas e agentes patogênicos presentes nos dejetos animais.  Outra 
característica deste sistema está na pressão do biogás,  que é constante. Este fato se deve ao 
modo de trabalho do gasômetro móvel, permitindo desta maneira o seu deslocamento no 
sentido vertical. 
 Todo material orgânico é potencialmente apto à biodigestão, todavia, os mais 
utilizados e suas respectivas produções de biogás são: esterco fresco de bovino (0,04 m3/kg), 
esterco seco de galinha (0,43 m3/kg) e esterco seco de suíno (0,35 m3/kg). É importante que se 
conheça a potencialidade de cada material, pois o uso de cada tipo de dejeto implicará num 
tamanho eficiente de biodigestor, e o custo de construção varia em função desta decisão. 

A biodigestão de dejetos animais (suínos, bovinos e aves) fornece biogás que pode ser 
queimado para a geração de luz e calor. Neste sentido, o biogás pode substituir outras fontes 
de energia, como a energia elétrica para aquecimento de água de banho, iluminação e 
funcionamento de aparelhos elétricos e motores; e energia térmica para cocção desde que os 
equipamentos sejam devidamente adaptados. Cada um destes usos demanda quantidade 
determinada de energia, que depende de especificações técnicas dos bens duráveis no 
domicílio.  

O biogás produzido, por ser inflamável, oferece condições para ser utilizado em 
diversos equipamentos, como fogão doméstico, motores de combustão interna (ciclo Otto e 
Diesel), geladeiras, secadores, chocadeiras, lampiões, lança-chamas, entre outros.  

 

Metodologia  
 
 

Fonte de dados  

                                                 
1 A construção deste biodigestor foi viabilizada com recursos do CNPq e executada por equipe da Faculdade de 
Ciências Agronômicas da UNESP – Campus de Botucatu 



 

O biodigestor foi instalado na área III, da Fazenda Pirituba, localizada entre os 
municípios de Itapeva e Itaberá, a sudoeste do estado de São Paulo. A Fazenda  possui área 
total de 17.420 ha, dos quais 8.007,64 ha pertencem a 356 famílias assentadas, distribuídas 
em seis áreas de assentamentos, denominados de áreas I, II, III, IV, V e VI. A área III é 
composta por 27 lotes2 onde estão as residências de alvenarias. As atividades desenvolvidas 
na área são: pecuária de leite, produção de suínos e algumas culturas (milho, abacaxi, feijão, 
soja, entre outros). 

 A maioria dos assentados é originária da própria região de Itapeva. A principal forma 
de exploração dos lotes é coletiva, dada da existência da Cooperativa de Produção 
Agropecuária Vó Aparecida Ltda (COPAVA), cuja organização interna é feita por setores de 
produção: agricultura, pecuária e suinocultura; máquinas e implementos, apicultura, 
administração, construção e comércio.  
  A construção do biodigestor foi feita para atender ao consumo de energia com 
destinação aos domicílios, para aquecimento de água, cocção  e iluminação.  
 

Método 
 

Neste trabalho foram avaliadas as economias de custos referentes ao fornecimento de 
energia elétrica e térmica, a partir do biogás, para cinco domicílios situados no assentamento, 
comparativamente aos custos de construção e operação de um biodigestor.  

Para determinar a viabilidade econômica do processo de biodigestão de dejetos 
bovinos e suínos para uso domiciliar, foram determinados os seguintes indicadores: Receita 
total da produção de biogás (RT) e custo total de construção e operação do biodigestor (CT), 
ambos expressos em unidades monetários/ano (ou R$/ano, se preferir). O valor do indicador 
RT  não se refere às receitas econômicas, uma vez que o biogás não será vendido no mercado, 
mas sim a renda que se deixa de transferir para outros agentes (concessionárias de energia 
elétrica e distribuidoras de gás) ao reduzir o consumo de energia proveniente de fontes 
externas.   
 Para identificar as formas e quantidades de energia utilizadas nos domicílios em 
análise, foi realizado inicialmente um diagnóstico para caracterizar os domicílios beneficiados 
pela utilização de biogás, por meio de aplicação de questionário junto aos moradores, onde 
foram levantadas as seguintes informações: 

1. Identificação do domicílio – número de residentes por domicílio, número de 
famílias no lote e voltagem elétrica no domicílio. 

2. Número e tipo de equipamentos domésticos 
3. Chuveiro elétrico – tipo de chuveiro, tempo de uso diário, horário de banho, 

freqüência de banhos/dia, se toma banho em outro local, número de pessoas que utilizam o 
chuveiro.  

4. Fogão – tempo de duração de botijões de gás, se recebe vale-gás, freqüência de 
recebimento, se utiliza fogão a lenha e com que freqüência, onde obtém a lenha e se usa 
serpentina para aquecimento da água do banho. 

5. Geladeira – tipo, marca/modelo, potência 
6. Ferro de passar roupas – tipo,  marca/modelo, potência. 
7. Freezer – tipo, marca/modelo, potência. 

                                                 
2 Termo designado para a porção de terra referente a um terreno onde se constrói a moradia e seu quintal, onde 
os assentados tendem a plantar algumas árvores frutíferas, a criar pequenos animais e plantar hortas.   



8. Iluminação – número de pontos de iluminação, tipos e potência de lâmpada, se 
utiliza lampião a gás, se paga iluminação pública.  

9. Histórico de consumo de energia elétrica no último ano.  
Com base neste levantamento e entrevistas junto aos assentados, definiu-se que o 

biogás para uso domiciliar seria utilizado primordialmente para três funções: fornecimento de 
gás para cocção, aquecimento de água para banhos e iluminação interna, que são as principais 
formas de consumo de energia residencial.. Desta forma, as economias de custos decorrentes 
da substituição de GLP e energia elétrica por biogás foram dadas por: 

 
E1 = Número de botijões de gás GLP que se deixa de adquirir ao longo de um ano x 
Preço do botijão x número de domicílios atendidos (em R$/ano).  
E2 = Eliminação de gastos de energia de chuveiro elétrico em cada domicílio:  Tempo 
de uso diário por chuveiro  (horas/dia) x consumo de energia/hora (kwh) x Preço de 
energia (R$/kwh) x 365 dias/ano x número de domicílios atendidos (em R$/ano).  
E3 =  Eliminação de gastos de energia em iluminação em cada domicílio :  Número de 
lâmpadas x Tempo de uso diário (horas/dia) x consumo de energia/hora (kwh) x Preço 
de energia (R$/kwh) x 365 dias/ano x número de domicílios atendidos (em R$/ano).  
 

 Portanto a receita do biogás ou a economia de custos gerada pela produção de biogás é 
dada por: 
 
  RT = E1 + E2+ E3 

 
Os custos de construção de biodigestores são relativamente elevados e concentrados 

num único período, mas devem ser distribuídos em um período de vida útil relativamente 
longo, dado que os biodigestores foram construídos em alvenaria.  Além dos custos de 
construção de biodigestores foram contabilizados também os custos operacionais necessários 
para manter o equipamento em funcionamento e estes custos compõem-se 
predominantemente de mão-de-obra necessária para a coleta, manipulação e transporte de 
dejetos. Optou-se por considerar um custo de oportunidade para esta mão-de-obra, uma vez 
que os trabalhadores responsáveis pela operação desenvolvem outras atividades produtivas no 
assentamento.   

Não foi considerado o custo de oportunidade dos dejetos animais, matéria prima da 
biodigestão, pois se considera que estes têm custo de oportunidade zero ou mesmo negativos, 
pois usualmente são depositados a céu aberto, ou despejados diretamente na natureza, com 
fortes efeitos poluentes e queda de bem estar da comunidade assentada. Também não foram 
considerados os custos de manutenção do equipamento, uma vez que informações técnicas 
dão conta de que os custos de manutenção do biodigestor são não significativos.  

Os investimentos necessários para a construção do biodigestor, compõem-se de tijolos, 
cimento, areia grossa e fina, brita, impermeabilizante, tubo de PVC, registro de esfera, 
gasômetro, mangueira cristal, ferro, tubo galvanizado, junções de PVC, arame e horas de 
serviço da máquina de escavação e mão-de-obra de construção. Os custos de condução de gás 
para os domicílios e adaptação dos equipamentos domésticos são pouco significativos e em 
geral o assentamento tem condições de realizá-los, mas foram considerados para efeitos de 
custos.   

Os custos anuais da implantação de biodigestores no assentamento foram os custos 
rateados do projeto de implantação pela vida útil e os custos operacionais de produção de 
biogás no ano. Os custos de implantação foram simplificados em depreciação e custo de 
oportunidade do investimento nos biodigestores.   

O método de depreciação utilizado foi o da depreciação linear, dado por: 



D = (Ci-Cf)/Vu, onde: 
D = Depreciação anual (em R$/ano), 
Ci = Custo de materiais depreciáveis, e 
Cf = Valor final do biodigestor 
O custo de oportunidade do capital foi dado em relação ao capital médio durante a 

vida útil e a taxa de juros de 12% ao ano, expressa pela seguinte formulação: 
Vk = (Vi + Vf)/2 * r, onde:  
Vk = Custo de oportunidade do capital  (em R$/ano), 
Vi = Valor do capital total  para construção do biodigestor, 
Vf = Valor final do biodigestor, e 
r = Taxa de juros anuais  
Os custos operacionais foram dados pelo custo da mão-de-obra ocupada na coleta, 

transporte e abastecimento de resíduos dos biodigestores, determinada da seguinte forma:  
1. Freqüência de abastecimento do biodigestor (F), em número de vezes por ano.  
2. Horas – homem dispendido na coleta de dejetos, transporte e abastecimento dos 

biodigestores (hh).  
3. Custo de oportunidade do trabalho (sal), em  (R$/hora de trabalho) 

Assim o custo operacional anual do trabalho de coleta de dejetos (Co) foi dado por: 
Co = F  x hh x  sal, em R$/ano.  
O custo total anual de produção do biogás foi dado por: 
CT = D + Vk + Co (em R$/ano) 
Os custos totais (CT) foram comparados à receita do biogás (RT), ambos dados em 

base anual.  
 

Resultados e Discussão 

 

Para o biogás com destino ao consumo doméstico, verificou-se que o biodigestor 
construído tem capacidade de fornecimento de energia contínua para 5 domicílios. Estes 
resultados foram obtidos a partir do dimensionamento do biodigestor, do consumo médio das 
diferentes fontes de energia nos domicílios analisados e uma carga composta de  1/3 de 
esterco bovino e 2/3 de esterco suíno, totalizando 120 kg de dejetos por dia.   

Um dos usos do biogás é dado pela substituição do gás GLP, adquirido para fins de 
cocção. Verificou-se que cada domicílio utiliza, em média, 1 botijão/mês, sendo utilizados 12 
botijões ao ano. Ao custo de R$30,00/botijão, em cada domicílio, verifica-se uma economia 
de custos de R$360,00/ano. 

Outra utilização para o biogás é o aquecimento de água para banhos. Verificou-se que 
o chuveiro elétrico apresenta um consumo de 5,4 kwh, sendo utilizado 243,33 horas por ano, 
totalizando um consumo de 1314 kwh por ano em cada domicílio com aquecimento de água 
para banho. A uma tarifa de energia elétrica estimada de R$0,26/kwh, para cada domicílio é 
gerada uma economia anual no uso do chuveiro de R$341,64/ano.  

Foi substituído um ponto de iluminação interno com uma lâmpada incandescente de 
100 watts, utilizada durante 4 horas por dia. Nestas condições o consumo anual é de 146 kwh. 
À uma tarifa de R$0,26/kwh totaliza-se uma economia para cada domicílio de R$37,96/ano. 
Para os cinco domicílios a economia na substituição destas fontes de energia é de R$ 
3.698,00/ano. Estes dados são apresentados na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Economia de gastos pela substituição de energia elétrica e gás GLP, 
por biogás em assentamento rural do estado de São Paulo.  



Itens de consumo Consumo anual  Preço/unidade 
Total  

(R$/ano) 

Botijões de gás 12 un R$30,00/un 360,0 

Aquecimento de água 1314 kwh R$0,26/kwh 341,64 

Iluminação 146 kwh R$0,26/kwh 37,96 

Total 1 domicílio  Reais - 739,60 

Total 5 domicílios Reais  - 3.698,00 

Fonte: Dados da pesquisa (2005) 

 

Os custos de construção de um biodigestor incluem materiais, mão-de-obra de 
construção e horas máquina de escavação. A tabela 2 mostra a quantidade de material 
necessário, serviços de escavação e mão-de-obra de construção, especificando preço unitário,  
valor total e participação porcentual no custo total de construção: 

 

Tabela 2 . Custos de materiais para construção de um biodigestor em alvenaria, 
modelo indiano - 2005.  
Material  Unidade  Quantidade  Preço Total % 
Tijolo maciço comum milheiro 5,75 160,0 920,0 11,25 
Cimento saca 48,0 17,5 840,0 10,28 
Areia Grossa m3 1,0 88,0 88,0 1,08 
Areia Fina m3 3,0 48,0 168,0 2,06 
Brita 2 m3 1,5 59,5 89,3 1,09 
Brita 1 m3 0,5 59,5 29,8 0,36 
Impermeabilizante 18 litros 1,5 42,8 64,2 0,79 
Tubo PVC 150 mm barra 2,0 106,4 212,9 2,60 
Registro de esfera 50 mm Unidade  1,0 32,7 32,7 0,40 
Gasômetro peça 1,0 4220,0 4220,0 51,62 
Mangueira Cristal (3/4") m 4,0 2,9 11,6 0,14 
Ferro Galvanizado (3/8") barra 2,0 20,6 41,2 0,50 
Tubo galvanizado Unidade  0,5 246,6 123,3 1,51 
Junções  Unidade  16,0 3,1 49,3 0,60 
Registro de esfera 32 mm Unidade  1,0 20,7 20,7 0,25 
Tubo PVC 32 mm barra 5,0 27,8 138,8 1,70 
Tubo PVC 50 mm barra 4,0 44,6 178,5 2,18 
Outros    32,5 0,40 
Total de materiais   7260,0 88,81 
Escavação  horas 2,50 60,0 150,0 1,84 
Mão-de-obra pedreiro diárias 20 27,00 540,0 6,61 
Mão-de-obra ajudante diárias 15 15,00 225,00 2,75 
Total de serviços     915,00 11,19 
Total geral     8175,0 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa (2005) 
 

Como se pode verificar o custo do gasômetro é o mais significativo, totalizando 
quase 60% do custo de materiais, que é de R$7.260,00 e o custo total de construção é de 
R$8175,00.  



Os materiais usados na construção do biodigestor foram considerados itens 
depreciáveis. Como a vida útil de um biodigestor de alvenaria é bastante longa, para fins de 
determinação do rateio dos custos de implantação ao longo do tempo foi considerado o valor 
de 50 anos como a vida útil total, como sugerido pelo Instituto de Economia Agrícola, para 
construções. Desta forma a depreciação resulta no valor de R$145,20 anuais. Outro fluxo de 
custo considerado foi o custo de oportunidade do capital investido na construção do 
biodigestor dado pelo valor total da construção, incluindo-se a mão-de-obra e horas máquina  
de escavação, resultando em R$490,50 ao ano. 

 Os custos de operação dizem respeito ao trabalho necessário para manter o 
biodigestor em operação, ou seja, para coleta, transporte e abastecimento do biodigestor. Este 
trabalho é diário e exige duas pessoas que realizam esta operação em 30 minutos. Foi 
considerado o custo de oportunidade do trabalho,  com base no salário médio pago pela 
cooperativa, que foi de R$1,00/hora. Estes dados resultaram em um custo de operação de R$ 
365,00/ano. Portanto o custo total do sistema é de R$1.000,7 ao ano, considerando-se a 
depreciação, o custo de oportunidade do capital e os custos de operação (Tabela 3).  

 
Tabela 3. Custos anuais de implantação e operação de um biodigestor em 
alvenaria, modelo indiano, 2005.  
Ítens de Custo  Valor (R$/ano) 
Depreciação 145,20 
Juros sobre capital imobilizado  490,50 
Mão-de-obra de operação 365,00 
Total  1000,70 

Fonte: Dados da pesquisa (2005) 

 

Os resultados indicam que a receita advinda do biogás para o uso domiciliar apresenta 
vantagem comparativa em relação ao uso de fontes convencionais como energia elétrica e  
GLP. As receitas totais do sistema resultaram em R$3.698,00 frente aos custos de 
implantação rateados ao longo da vida útil do biodigestor e aos custos de operação, que foram 
de R$1.000,7 ao ano. Nestas condições verifica-se que o equipamento utilizado pode ser  
amortizado num prazo de 3 anos.  

Não foram consideradas as externalidades positivas do ponto de vista ambiental e de 
bem estar resultantes da biodigestão de dejetos particularmente de suínos, pelas dificuldades 
de mensuração econômica.  Estes dejetos possuem um elevado potencial poluente, que no 
caso do assentamento analisado, eram jogados diretamente no rio ou depositados a céu aberto, 
com expressiva queda da qualidade do ar. Os mecanismos de desenvolvimento limpo em vias 
de valoração pelo mercado podem resultar no futuro em rendas econômicas adicionais, mas 
atualmente os maiores benefícios referem-se à redução da carga poluente nos rios,  redução do 
odor e melhor higienização dos estábulos e instalações da granja de suínos.   

A flexibilidade do equipamento quanto à destinação final da energia para biogás ou 
energia elétrica permite que sejam feitas economias de acordo com os preços de mercado do 
GLP ou da energia elétrica. Neste caso devem ser considerados os custos adicionais de 
adaptação de equipamentos elétricos para utilizar o biogás para geração de eletricidade vis-à-
vis os custos de envasamento do biogás.  

O resíduo da biodigestão, o biofertilizante, é um adubo com os principais 
macronutriente nitrogênio, fósforo e potássio, que embora em pequena concentração, 
apresentam a vantagem de não ter odor e podem ser aplicados diretamente no solo, 
principalmente em áreas menores, como hortas. O mesmo não ocorre com os dejetos in 
natura.  



A avaliação da tecnologia por parte dos assentados é positiva existindo projetos de 
envasamento de gás excedente para o atendimento das demais famílias e da creche que tem 
um consumo elevado de GLP.  

 

Conclusões 

 

Do ponto de vista estritamente econômico os resultados apontam para a viabilidade da 
implantação de biodigestores no assentamento, pois o montante de receitas anuais é superior 
ao fluxo de custos anuais decorrentes da implantação do equipamento.  

As vantagens oriundas do processo não se restringem aos aspectos econômicos, pois o 
aproveitamento dos dejetos, além de fornecer fertilizante para a produção, impede a poluição 
de recursos hídricos e aumenta o bem estar das famílias ao reduzir o odor característico dos 
dejetos suínos.  

Os custos de implantação deste tipo de biodigestor podem constituir um obstáculo à 
adoção desta tecnologia, particularmente para assentamentos e agricultores com baixa 
capacidade de investimento. Por outro lado, existem alternativas para redução de custos, 
como utilização de mão-de-obra própria e substituição de partes do equipamento, 
principalmente o gasômetro, que pode ser feito a partir da reutilização de tanques descartados 
de combustível. Como o gasômetro corresponde a mais de 50% do custo do biodigestor o 
investimento inicial pode ser reduzido significativamente.  

Os resultados apresentados podem ser utilizados na formulação de políticas públicas 
no sentido de implementar assistência técnica para a utilização de biodigestores. Os resultados 
também podem ser utilizados para subsidiar propostas de programas de financiamento de 
aproveitamento de biomassa para fins de produção de energia, voltados a este segmento da 
agricultura tendo em vista a economia de custos gerada no processo, bem como as 
inequívocas vantagens ambientais.  
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